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Resumo
Como entender a atual situação do ensino superior brasileiro em 
Jornalismo? Quais as principais variáveis que marcaram a formação 
profissional na área nestes últimos anos? Quais os desafios, problemas 
e limites que marcam o atual contexto da formação profissional em 
Jornalismo no Brasil? Estas são algumas questões discutidas no texto 
que segue, considerando-se algumas das transformações sociais, políticas 
e econômicas que registraram impactos no ensino do Jornalismo. O 
texto levanta, ainda, pistas para fortalecer o campo jornalístico, tendo 
por base o levantamento de cenário e a identificação dos atores que 
integram o atual contexto.
Palavras-chave: Campo jornalístico – Formação profissional em Jor-
nalismo – Transformações no jornalismo brasileiro.
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ges, difficulties, and limits that mark the preset context of  professional 
education in Journalism in Brazil? These are some of  the questions 
discussed in this paper which is based on some of  the social, political, 
and economic changes that have impacted education in Journalism. The 
essay also offers some clues to the strengthening of  the journalistic field 
based on the scenario and the identification of  the actors who are part 
of  the present context. 
Keywords: Journalistic field – Professional education in Journalism – 
Changes in Brazilian Journalism. 
algunos desafíos a la foRmación pRofesional en 
peRiodismo
defender la legitimidad conceptual y metodológica, en sintonía con demandas 
sociales, es condición para fortalecer el campo periodístico en todo el Brasil
Resumen
¿Como comprender la actual situación de la enseñanza superior brasileña 
en Periodismo? ¿Cuáles son las principales variaciones que marcaron la 
formación profesional en el área en los últimos años? ¿Cuáles son los 
desafíos, problemas y límites que marcan el actual contexto de la forma-
ción profesional en Periodismo en Brasil? Estas son algunas cuestiones 
abordadas en el texto, considerando algunos de los cambios sociales, 
políticos y económicos que registraron impactos en la enseñanza del 
Periodismo. El texto presenta, aun, pistas para fortalecer el campo pe-
riodístico, teniendo como referencia el levantamiento de escenario y la 
identificación de los actores que integran el actual contexto.
Palabras-clave: Campo periodístico – Formación profesional en Pe-
riodismo – Cambios en el periodismo brasileño.
paRa entendeR algumas mudanças
Até o final da década de 1980, o Brasil tinha o registro de aproximada-
mente 100 cursos de graduação em Comunicação Social entre as principais 
habilitações mais procuradas pelos jovens interessados em ingressar na área 
por meio da universidade: Jornalismo, Publicidade/Propaganda, Relações 
Públicas e, com menor frequência, Cinema, Rádio e TV ou, ainda, Editoração. 
Pelas informações da época, com exceção de São Paulo e Rio de Janeiro, 
que concentravam um maior número de escolas universitárias, os estados da 
Bahia, Minas Gerais, Paraná e Rio Grande do Sul tinham entre 3 e 5 cursos. 
As demais unidades da Federação tinham entre um ou dois cursos de Comu-
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nicação Social. E, claro, muitos estados nem ao menos tinham sequer uma 
escola de formação universitária até o início da década de 19901.
Regra geral, com algumas exceções, até a virada daquela década 
(1980/90), o número relativamente baixo de faculdades de Jornalismo no 
Brasil pode ser entendido pela comparação da média e do próprio cresci-
mento populacional do País no referido período2.
Com este número, e considerando algumas dificuldades técnicas, é fácil 
imaginar que, além das capitais estaduais, poucas cidades (médias) do Brasil 
tinham instituições de ensino superior com cursos de Comunicação Social.
A partir daqui, é importante observar que o texto discute a formação em 
Jornalismo e, portanto, é inevitável que foque nesta mesma atividade ou habili-
tação profissional. Mas, para entender, vale considerar que, na grande maioria 
dos casos (talvez, próximo a 90% das situações), um curso de Comunicação 
Social mantinha, em sua primeira linha de procura nos concursos vestibulares, 
o curso de Jornalismo, seguido das demais habilitações profissionalizantes.
A partir da entrada da década de 1990, contudo, o campo jornalístico 
registrou um aumento acelerado de procura por vagas universitárias. Na 
esteira do cálculo em torno de uma demanda reprimida – pela busca de 
vagas em cursos de Jornalismo –, que as universidades públicas (federais, 
em geral) não supriam, e aliado a uma expectativa (e promessa de governo) 
de liberalização da economia, num anunciado processo de “desmonte” do 
Estado de Direito, criaram-se condições para que um número crescente de 
IESs particulares entrasse no mercado de ensino superior privado, ofertan-
do inúmeros cursos que, até então, registravam alta procura diante de um 
limitado número de vagas.
A redução das condições de exigência para abertura de cursos univer-
sitários abriu, assim, um mercado para que um expressivo número de IESs 
passasse a ofertar cursos, entre os quais estava Jornalismo!
Aliado a esta variável – de “incentivo” e diante da promessa governis-
ta de uma liberalização das relações econômicas, num gradual processo de 
terceirização, privatização ou redução da ação estadual em diversos setores
1 Apenas para ilustrar, em 1947, quando o Brasil passou a contar com sua primeira escola de formação 
universitária em Comunicação Social, a população da época registrava aproximadamente 45 milhões 
de habitantes.
2 Dados do IBGE indicam que, em 1990, o Brasil tinha uma população estimada em 145 milhões de 
habitantes. O crescimento é expressivo, considerando-se que, na virada da década anterior (1980), o 
País registrava cerca de 120 milhões de habitantes (contribuintes, moradores, nativos ou migrantes, 
sejam de deslocamentos internos ou externos). E, considerando que em uma década o número de 
vagas ofertadas em faculdades de Comunicação cresceu muito lentamente, a taxa média de crescimento 
populacional foi bem superior e, de forma ainda mais acentuada, no ritmo da urbanização. http://
www.ibge.gov.br/seculoxx/arquivos_pdf/populacao.shtm.
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da economia –, considere-se que as universidades públicas registraram um 
“engessamento” em suas estruturas de gestão, seja pelo momento de tran-
sição política pelo qual passava o País (a partir do final do regime militar, 
1964-1985) ou pelas próprias opções de governo em rediscutir o papel das 
universidades federais.
Mas a motivação, por parte dos emergentes empresários do ensino 
superior privado brasileiro, não se reduziu às facilitações administrativas, 
observadas a partir do (não) controle dos órgãos responsáveis em nível fe-
deral. Houve, aí, também um incentivo tecnológico, que sinalizou para uma 
real baixa nos custos de instalação e manutenção de cursos em Jornalismo. 
Simples de explicar. E de entender!
Até início dos anos 1990, fazer televisão, por exemplo, era coisa para quem 
tinha condições financeiras e uma respeitada estrutura de produção (desloca-
mento, profissional, espaço físico, dentre outros aspectos que demandavam tais 
suportes). Em tempos de equipamento analógico, de fato, tudo era mais caro, 
também pelo fato de que tais equipamentos, em sua maioria, envolviam impor-
tação de peças e mesmo de alguns suprimentos (que hoje seriam básicos).
Tais custos tinham impactos diretos sobre o controle e a elitização 
de variáveis do próprio mercado midiático. O custo de uma inserção de 30 
segundos em rede regional televisiva (em raras situações podia-se pensar 
em nacional) era comparativamente muito superior ao que, hoje, qualquer 
emissora mantém em suas referências comerciais de anúncio.
E, por consequência, equipar e manter em funcionamento um laborató-
rio de telejornalismo para operar com funções didáticas em uma faculdade de 
Jornalismo era, de certo modo, um “luxo” de investimento em uma carreira 
profissional. E isso pensando apenas em telejornalismo. Mas, guardadas as 
proporções, as dificuldades também estavam na manutenção de um perió-
dico escolar (laboratorial) impresso, em um estúdio de radiodifusão, dentre 
outros materiais básicos para pensar em produção editorial de mídia em 
tempos de estrutura analógica.
A situação, portanto, criava um universo em que, se por um lado, as 
universidades públicas não conseguiam a liberação de recursos para atualizar 
seus laboratórios, as poucas faculdades particulares que conseguiam manter 
laboratórios mais atualizados (não necessariamente “de ponta”) sentiam-se, legal 
e praticamente, no “direito” de cobrar taxas ou mensalidades com valores bem 
acima das reais condições que boa parte da população conseguiria bancar.
Neste contexto, não apenas no campo da Comunicação (e do Jornalis-
mo), entrar e manter-se na universidade ainda era, até medos dos anos 1990, 
uma conquista distante para a grande maioria dos brasileiros que entravam na 
escola. E, se por um lado, a população aumentava a uma taxa acelerada desde 
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a década de 1940 (quando o Brasil contava com 41 milhões de habitantes), 
por outro lado, o aumento do número de vagas em universidades públicas 
não ocorria, deixando as poucas IESs particulares em tranquilas condições 
de ofertar vagas em inúmeros cursos com demanda de mercado a um custo 
economicamente irreal para grande parte da classe média.
Se a década de 1990, portanto, marcou a chamada fase de “mercantili-
zação” do ensino superior, com uma explosiva oferta de vagas por parte de 
emergentes IESs privadas, a facilitação das condições técnicas, com o barate-
amento de equipamentos que precisavam ampliar as condições de circulação 
e consumo, também contribuíram para “deselitizar” o fazer mídia.
Foi o mesmo início da década de 1990 que registrou a entrada da mídia 
digital de música, com o CD (compact disk) que logo barateou a produção 
musical e retirou do mercado uma incontável quantidade de discos (“bola-
chões”) e fitas K7 (analógicos). É de conhecimento público que, no Brasil, 
o lançamento de novidades tecnológicas (produtos), em média, demora um 
tempo bem maior que o que se registra em países com maior poder aquisitivo 
e uma distribuição de renda mais equitativa.
Assim, a entrada do CD no mercado fonográfico não foi de um mo-
mento para outro, até pelo custo de produção, comercialização e consumo. 
Encontrar CD, nada muito sofisticado, por exemplo, a um custo de R$ 30,00 
ou R$ 40,00, não está tão distante no tempo. Entre o início da década de 
1990 e o início da primeira década do século XXI, o preço não fugia muito 
desta, hoje talvez abusiva, referência de preço. Isso, vale lembrar, mesmo 
ciente de que, já na época, o custo de produção de um CD não superava a 
faixa dos R$ 3,00 a R$ 5,00 a unidade, na pior das hipóteses. Tais indicadores 
são exemplos de uma rápida facilitação no acesso aos emergentes dispositivos 
tecnológicos que também criaram condições de um maior acesso e estrutura 
laboratorial por parte de cursos de Jornalismo.
mudanças, outRos desenhos, novos desafios
O fato é que, cerca de duas décadas depois, em 2010, o Brasil já possuía 
números bem diferentes, para melhor ou pior, a depender das percepções! 
Com 190 milhões de habitantes, cerca de 85% residindo na área urbana, o 
País possui hoje cerca de 1.300 escolas superiores em Comunicação Social, 
com mais de 400 cursos de Jornalismo.
Ao longo das duas décadas, que indicam a “explosão” quantitativa 
no número de cursos de graduação em Jornalismo, o mercado de atuação 
profissional, mesmo diante do crescimento urbano, centrado em médias e 
grandes cidades, registrou uma redução no número de postos de trabalho 
nos tradicionais meios de informação.
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A mesma variável que facilitou a abertura – e, em alguns casos, certa 
proliferação descontrolada – de escolas universitárias de Jornalismo também 
contribuiu, simultaneamente, para a redução direta de espaços e funções de 
trabalho. A informatização das redações de jornais, ao mesmo tempo em que 
facilitou, retirou inúmeros postos de atividade profissional de jornais e, de 
certo modo, também de emissoras televisivas, na medida em que, ao integrar 
em redes, dispensou equipes que outrora eram imprescindíveis para manter 
um programa ou periódico sem levar furo.
A rápida abertura de cursos de Jornalismo também abriu outra deman-
da: a contratação de professores para os referidos cursos. Assim, de uma 
estimativa de 1.500 docentes que, em 1990, atuavam nos então cursos de 
Jornalismo existentes no País, passou-se, em 2010, a um número estimado 
em seis mil professores trabalhando nas escolas de formação universitária 
em Jornalismo no Brasil.
E aqui vale considerar que as variadas formas e relações de trabalho exis-
tentes em IESs de diferentes regiões e estados do Brasil dificultam inclusive 
o mapeamento das condições de ensino e trabalho por parte dos professores. 
Tais variações vão desde a condição de professor horista (com contrato de 
remuneração apenas pela “hora” direta do tempo físico de aula), docente em 
tempo parcial apenas para aulas, tempo parcial com dedicação para aulas e 
atividades de pesquisa ou extensão, professor com tempo de 30 ou 40 horas, 
divididas entre atividades de ensino, pesquisa ou extensão, e ainda professores 
que se dedicam em tempo integral às referidas IESs, atuando em variadas ações 
que envolvem o ensino superior (da graduação à pós-graduação).
Por extensão, ou também em função de tal demanda, amplia-se o 
número de cursos de pós-graduação stricto sensu na área de Comunicação. 
Mas, ainda, ironicamente, não em Jornalismo! Dados da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), referentes à área de 
Comunicação\Ciência da Informação e Museologia (que integram a grande 
área de Ciências Sociais Aplicadas I) de 2009, indicam que em 2000 havia no 
País 14 programas de pós-graduação (nível de mestrado) em Comunicação. 
Dez anos depois, este número subiu para 39 cursos de mestrado na área. 
Quanto aos cursos com nível de doutorado, em 2000 o Brasil tinha nove 
programas, que passaram a somar 15 cursos em 2009.
Naturalmente, tal crescimento não se deve apenas à identificação de uma 
ação de mercado no ensino superior brasileiro, mas também à constatação 
e aposta, por parte de IESs públicas ou privadas, de que o investimento 
em pós-graduação tornou-se estratégico, em especial numa época em que 
abrir e manter cursos de graduação já não é um diferencial de qualidade na 
educação superior.
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Uma das relativas vantagens das IESs que mantêm cursos de graduação 
e pós-graduação na mesma área diz respeito à necessidade de se manter do-
centes em tempo integral, com dedicação à graduação, pós, além de ações em 
pesquisa e, em certos casos, também extensão. Tais situações não decorrem 
de visão estratégica das direções administrativas, mas da tentativa de manter 
boas referências conceituais na avaliação da Capes, uma vez que tais indica-
dores pontuam e, portanto, ajudam a manter ou melhorar a nota do triênio 
que todos os cursos recebem nas avaliações da pós-graduação.
O número de cursos de Jornalismo, contudo, já foi maior, ao menos se 
tomarmos por base alguns estudos. Esta é a situação no Paraná, que entre 
2002 e 2005 chegou a registrar 28 cursos de graduação em Jornalismo. A 
partir de 2008, dados do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Paraná 
(SindiJor-PR) indicavam a existência de 25 cursos de Jornalismo com oferta de 
vaga na área. E é oportuno considerar que tal redução foi anterior à decisão 
do Supremo Tribunal Federal (STF) que, em 17 de junho de 2009, extinguiu 
a exigência de formação universitária para o exercício da profissão.
Aliás, a recente decisão do STF ainda não apresenta reflexos tão nítidos 
ou visíveis no ensino da área, talvez pela própria dificuldade em elaborar 
um amplo e atualizado mapa da situação em nível nacional, envolvendo a 
oferta, procura por vaga e o número de estudantes matriculados nos cursos 
existentes em todo o Brasil. Por ora, as informações disponíveis, embora não 
sistematizadas, indicam uma redução da procura por vaga em Jornalismo em 
diversos cursos mantidos por universidades particulares e a manutenção na 
média de busca por vaga em curso de instituições públicas.
Ainda é prematuro, contudo, generalizar tais informações. Embora, não 
resta dúvida, nos mais diversos setores da sociedade civil organizada, tanto 
a decisão do STF quanto as investidas empresariais do setor para reduzir 
custos com mão-de-obra são eixos de uma perversidade política que, no 
médio e longo prazos, deporão contra a própria legitimidade e sustentação 
dos mesmos projetos empresariais que hoje apostam na liberalização das 
relações de trabalho e redução de encargos sociais.
na cRise… desafios paRa RepensaR a foRmação 
JoRnalística
A “crise” do campo jornalístico, contudo, não é exclusividade da ques-
tionável – “politizada” – decisão do STF. O mesmo modelo expansionista 
que abriu centenas de escola em menos de 10 anos possibilitou que IESs 
criassem cursos em cidades ou regiões sem qualquer especificidade de atua-
ção, sem vislumbrar qualquer referência a um perfil regional ou se preocupar, 
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ao menos, em atender eventuais demandas específicas de uma cidade ou de 
municípios próximos e de abrangência.
Tal perfil generalista, para além de graduar formalmente um expressivo 
número de jornalistas ao final de cada semestre, praticamente desconsidera 
uma complexa pluralidade social e a existência de variadas demandas de in-
formação, ainda registradas em praticamente todas as regiões do País.
Assim, cria-se e mantém-se outro problema, que se agrava na mesma 
proporção em que inúmeras faculdades não conseguem rediscutir tais ques-
tões: um rápido giro pelos arquivos de inúmeras escolas situadas em diferentes 
cidades do Brasil confirmará que estudantes fazem trabalhos de conclusão de 
curso (TCC) sobre praticamente os mesmos veículos e perspectivas daqueles 
que frequentam cursos em grandes cidades do País.
E, aqui, a lógica da padronização é tanto responsabilidade das direções 
administrativas e acadêmicas das IES que permitem tal situação quanto dos do-
centes que atuam em tais cursos e sequer discutem o perfil do profissional que 
estão formando com suas aulas e orientações de atividades laboratoriais.
Em outros termos, se é difícil vislumbrar diferentes objetos, produtos 
ou serviços para estudar e avaliar, ficaria igualmente complicado identificar 
demandas potenciais, nem sempre visíveis e explícitas, para formular novas 
estratégias e produtos jornalísticos. Assim, um dos desafios é “reeducar” 
o olhar para uma sociedade que mantém milhões de pessoas sem acesso a 
produtos editoriais que assegurem pluralidade e não estejam previamente com-
prometidos com viciados interesses de grupos econômicos hegemônicos.
A legitimidade intelectual do campo jornalístico é outro fator que deman-
da uma intervenção estratégica por parte dos atores da área. No plano político 
existem, contudo, ações que demandam uma intervenção mais sistemática, 
não apenas por parte dos dirigentes das entidades corporativas, profissionais 
ou acadêmicas da área, mas de todos os atores, muitos dos quais ainda pre-
cisariam se identificar e, talvez, melhor se situar no campo (jornalístico). E, 
aqui, as indicações que se apresentam quase como um sinônimo de desafio 
não revelam qualquer novidade ou ousadia, pois envolvem estratégias que, em 
alguns casos, já estão em maturação ou mesmo planejamento na área.
A primeira referência diz respeito à urgência em tirar o jornalismo dos 
gabinetes distantes do cotidiano da maioria da população. E, aqui, somente 
o profissional que já tenha tido a riqueza da prática da reportagem e a opor-
tunidade de pesquisar, dialogar, entrevistar e aprender humildemente com 
cada pessoa com quem procura uma informação, tem presente que a sensi-
bilidade deste “diálogo” social, que é a entrevista jornalística, não pode ser 
substituída por supostas interpretações prévias, como ainda tentam defender 
alguns editores de veículos tradicionais.
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Qualquer estudante de Jornalismo que tiver a oportunidade de desco-
brir, vivenciar e se aprofundar no fascínio da prática da reportagem vai ver 
a profissão com outro olhar. E, muito provavelmente, vai se envolver e se 
tornar mais sujeito deste campo de atividade profissional.
A segunda referência envolve uma questão mais ampla, mas que diz 
respeito diretamente ao campo de ação jornalística: potencialidades da mídia 
digital, convergência tecnológica, públicos dirigidos, a necessidade urgente 
de democratizar a comunicação, considerando que isto abriria espaço para 
outros formatos, linguagens, públicos e, principalmente, conteúdos, mais 
comprometidos com a cidadania, e chamar a sociedade civil para assumir a 
luta em defesa da democratização da comunicação.
E, aqui, a recente experiência da I Conferência Nacional de Comunica-
ção, realizada em 2009 – com todos os problemas, boicotes, blefes e tentativas 
de golpear o referido processo – confirmou uma suspeita: havendo espaço e 
possibilidade, muitas pessoas estão interessadas em fazer sua própria comu-
nicação! A população não é tão alienada e distante quanto alguns supostos 
intelectuais ainda pensam e tentam propagar. Mas é preciso mais que um 
convite; é necessário motivar e demonstrar, concretamente, que produzir mídia 
não pode ser exclusividade de quem controla uma concessão pública com a 
mesma lógica de quem administra o quintal ou a cozinha da própria casa.
Uma terceira indicação (referencial) coloca na ordem do dia a urgência 
em regulamentar a profissão de jornalista. A proposta de emenda constitu-
cional que tramita no Congresso Nacional precisa, para sair do papel, de um 
envolvimento direto de profissionais, estudantes e professores que atuam na 
área. Sem isso não dá para ter muita expectativa! E aí é fundamental pensar 
formas – viáveis e concretas – de despertar nos “atores” deste mesmo campo, 
a necessidade de organização.
Paralelamente, uma quarta referência, que se coloca como desafio ao 
campo jornalístico, é o fortalecimento conceitual, metodológico e profissional 
da área. Enquanto os atores do campo não se (auto)convencerem de que só 
pode existir um campo quando se tem regras próprias, atores que mantêm 
práticas e afinidades de ação, e quando tal campo operar também pela busca e 
conquista de uma (auto)legitimidade3, tanto interna quanto em relação a outros 
campos, não se pode pensar na existência efetiva, e real, de um campo social, 
aqui entendido como setor com especificidades e demandas profissionais.
A quinta sugestão (referencial) trata dos impactos tecnológicos no fazer 
jornalístico. A formação profissional (e intelectual) no campo deve consi-
derar um modelo diferenciado de mercado (mais descentralizado, diferente 
3 Esta é a perspectiva trabalhada por Pierre Bourdieu em alguns de seus livros, como o poder simbólico 
(Lisboa: Difel, s.d) e coisas ditas (São Paulo: Brasiliense, 1990).
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da estrutura convencional das empresas jornalísticas) e também de público, 
uma vez que os papéis de “emissor” e “receptor” deixam de ser polarizados, 
apontando para um jornalismo mais interativo e participativo. É o que se 
pode, concretamente, perceber no espaço potencial que possui a internet, em 
termos jornalísticos, mas que ainda é pouco utilizado, considerando-se que 
boa parte dos projetos pedagógicos dos cursos de Jornalismo ainda parece 
centrado em jornais impressos (considerados grandes, mas cada vez menores 
diante da queda de tiragens e da perda de assinantes) ou em emissoras de 
TV aberta, igualmente em crise, seja pela queda de audiência, pelos mega-
modelos cada vez mais impagáveis ou ainda pelo temor ainda não resolvido 
da entrada da telefonia no mercado televisivo (via celular).
É nesta perspectiva que, no esforço de superar um velho (e falso) dilema 
que marca o ensino de Jornalismo – a suposta polarização entre teoria e prática 
–, reside uma ação fundamental ao fortalecimento do campo. Se, por um lado, 
a clareza em torno das especificidades do campo jornalístico, com todos os 
seus problemas, peculiaridades, conflitos e dificuldades, assegura uma crescente 
legitimidade do campo, por outro, não se pode entender que tal perspectiva 
abra espaço ao criticado empirismo tecnicista e meramente operacional. É 
necessário avançar na (re)definição de perfis profissionais capazes de ver e agir 
além dos viciados, e já saturados, espaços de trabalho, que pouco acrescentam 
aos jovens que saem das escolas sem perspectiva de atuação.
E, para isso, é preciso apostar na qualificação da produção editorial, em 
alguns aspectos: 1) reconhecer no produto jornalístico o esforço de produção 
intelectual que precisa ser valorizado; 2) apostar na formação crítica da pro-
fissionalização, ciente de que as contribuições teóricas de áreas próximas e 
afins não podem, em hipótese alguma, deslocar a centralidade do Jornalismo 
(com raras exceções, talvez justificáveis); 3) se o eixo de formação e atuação 
profissional é o conhecimento, domínio e experimentação de outros formatos 
e modos de fazer no jornalismo, é preciso diferenciar que a contribuição de 
outras áreas deve auxiliar na formação, sem se sair do campo jornalístico em 
busca de outras referências que, eventualmente, possam sustentar o campo.
Por fim, professores que, de fato, compreendem o fazer jornalístico 
em suas potencialidades e contribuições é que podem ter as condições e 
habilidades para não esquecer que, por mais encantadora que possa ser uma 
perspectiva da psicologia social contemporânea, por exemplo, tal abordagem 
só terá sentido, e justificativa, em Jornalismo, quando auxiliar os estudantes 
a melhor compreender as relações comportamentais na sociedade e utilizar 
tais contribuições para estruturar com mais clareza e eficácia um produto, 
atividade ou serviço jornalístico.
